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Despacho Normativo n.º 7-A/2022 

Artigo 5.º 

Inscrições 

4 — A realização dos exames finais nacionais e das provas de equivalência à frequência do 

ensino secundário está sujeita a inscrição nos termos e prazos definidos no Quadro II. 

5 — As inscrições para a realização das provas finais, quando aplicável, dos exames finais 

nacionais, das provas de equivalência à frequência dos ensinos básico e secundário e das 

provas a nível de escola dos ensinos básico e secundário, são efetuadas através da 

plataforma de inscrição eletrónica em provas e exames (PIEPE), disponível em 

https://jnepiepe.dge.mec.pt.  

 

Inscrições de 25 de março a 4 de abril 

 

 

8 — O prazo de retificação das inscrições efetuadas através da PIEPE, quando solicitadas 

pela escola, é, após o pedido de retificação, de dois dias úteis para a 1.ª fase e de um dia 

útil para a 2.ª fase. 

9 — Mediante solicitação, realizada através da PIEPE, podem ainda ser autorizadas pelo 

diretor da escola inscrições após o termo dos prazos fixados nos Quadros I e II, tendo como 

limite a véspera do início de cada fase, 

 

Artigo 7.º 

Identificação da escola de inscrição 

1 — Na submissão da inscrição na PIEPE a identificação da escola de inscrição 

corresponde, consoante a situação dos alunos: 

a) À escola que estão a frequentar ou onde têm o seu processo individual; 

 

Artigo 9.º 

Encargos de inscrição no ensino secundário 

1 — No ensino secundário, os alunos autopropostos abrangidos pela escolaridade 

obrigatória estão isentos do pagamento de qualquer propina, em ambas as fases de provas 

e exames, para efeitos de conclusão de disciplina e ou prova de ingresso, quando o ato de 

inscrição ocorra dentro dos prazos definidos no Quadro II. 

2 — Os alunos excluídos por faltas, no ano terminal da disciplina, inscrevem -se na 2.ª fase, 

mediante o pagamento de € 3 (três euros) por disciplina. 

https://jnepiepe.dge.mec.pt/


3 — Os alunos autopropostos fora da escolaridade obrigatória, identificados no Quadro II, 

que se inscrevam em exames finais nacionais e provas de equivalência à frequência, em 

cada uma das fases, estão sujeitos ao pagamento de € 3 (três euros) por disciplina. 

4 — Os alunos autopropostos que se inscrevam para a realização de exames finais 

nacionais ou provas de equivalência à frequência do ensino secundário, para efeitos de 

melhoria da classificação final da disciplina apenas para acesso ao ensino superior ou de 

classificação da prova de ingresso, estão sujeitos ao pagamento de € 3 (três euros) por 

disciplina, no ato da inscrição. 

5 — Os alunos autopropostos que se inscrevam depois de expirados os prazos de inscrição 

definidos no Quadro II, estão sujeitos ao pagamento suplementar de € 25 (vinte e cinco 

euros), 

 

Artigo 15.º 

Exames finais nacionais 

1 — A realização de exames finais nacionais ocorre apenas nas disciplinas que sejam eleitas 

como provas de ingresso para efeitos de acesso ao ensino superior ou para efeitos de 

melhoria de classificação final de disciplina que releva apenas para efeitos de acesso ao 

ensino superior. 

 

Artigo 16.º 

Condições de admissão aos exames finais nacionais 

1 — Podem apresentar -se aos exames finais nacionais, independentemente da oferta 

educativa ou formativa frequentada, os alunos que realizam exames finais nacionais nas 

disciplinas que elejam como provas de ingresso. 

2 — Podem apresentar -se ainda aos exames finais nacionais os alunos autopropostos, 

incluindo os que se encontram em ensino individual ou em ensino doméstico, para efeito de 

aprovação de disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

9 — São obrigatoriamente realizados na 1.ª fase os exames finais nacionais 

10 — Podem realizar exames finais nacionais na 2.ª fase, nas disciplinas em que haja essa 

oferta, os alunos que: 

a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas ou nos exames finais nacionais 

realizados na 1.ª fase como provas de ingresso; 

b) Tenham sido excluídos por faltas. 

 

12 — Nos exames constituídos por duas componentes, escrita e oral, é obrigatória a 

realização de ambas as componentes na mesma fase 



Artigo 17.º 

Condições de admissão às provas de equivalência à frequência e tipologia de prova 

 

1 — Os alunos autopropostos, incluindo os que se encontram em ensino individual ou em 

ensino doméstico, realizam provas de equivalência à frequência, as quais são substituídas 

por exames finais nacionais quando exista essa oferta, para efeitos de aprovação de 

disciplinas e conclusão do ensino secundário. 

4 — Os alunos do curso científico -humanístico de Línguas e Humanidades realizam, para 

efeitos de aprovação, provas de equivalência à frequência, em substituição dos exames a 

nível de escola equivalentes a exames finais nacionais, nas disciplinas bienais da 

componente de formação específica de: 

a) Alemão (801) — continuação; 

b) Francês (317) — iniciação; 

c) Inglês (450) — iniciação. 

10 — A 1.ª fase das provas de equivalência à frequência tem carácter obrigatório para todos 

os alunos que necessitem de as realizar para aprovação de disciplinas e conclusão do 

ensino secundário 

11 — Podem ser admitidos à 2.ª fase os alunos que: 

 

a) Não tenham obtido aprovação nas disciplinas em que realizaram estas provas na 1.ª 

fase; 

b) Pretendam realizar na 2.ª fase provas de equivalência à frequência que não pertençam 

ao seu plano de estudos, desde que tenham realizado na 1.ª fase prova de equivalência à 

frequência ou exame final nacional do seu plano de estudos calendarizados para o mesmo 

dia e hora, sendo aquelas equiparadas a provas realizadas na 1.ª fase. 

 

12 — Na disciplina de Inglês (continuação) da componente de formação geral dos cursos 

científico -humanísticos, não há lugar à realização de 

 

Artigo 18.º 

Melhoria de classificação de disciplinas através de provas e exames 

 

1 — Os alunos realizam, na 1.ª e 2.ª fases, exames finais nacionais para melhoria de 

classificação final da disciplina, relevando o seu resultado apenas para efeitos de acesso ao 

ensino superior. 

2 — Podem requerer a realização de exames finais nacionais para melhoria da classificação 

final da disciplina apenas para efeitos de acesso ao ensino superior: 

a) Na 2.ª fase, os alunos que obtenham aprovação, no presente ano letivo, em disciplinas 



terminais do 11.º ano ou do 12.º ano sujeitas a exame final nacional; 

b) Na 1.ª e 2.ª fases, os alunos que obtiveram aprovação, em anos letivos anteriores, em 

disciplinas terminais do 11.º ano ou do 12.º ano sujeitas a exame final nacional. 

Artigo 19.º 

Condições excecionais de realização de provas e exames 

 

1 — Os alunos que faltarem à 1.ª fase das provas finais, dos exames finais nacionais ou das 

provas de equivalência à frequência, por motivos graves, de saúde ou outros que lhes não 

sejam imputáveis, podem, excecionalmente, realizar, na 2.ª fase, as provas ou os exames a 

que faltaram, desde que autorizados pelo diretor da escola, no caso dos alunos do ensino 

básico, ou pelo Presidente do JNE, no caso dos alunos do ensino secundário, após análise 

caso a caso, sendo que a falta injustificada a uma prova ou componente de prova da 1.ª 

fase impede o aluno de realizar essa prova na 2.ª fase. 

2 — No caso dos exames finais nacionais de línguas estrangeiras, os alunos que faltarem a 

uma componente de prova, oral ou escrita, na 1.ª fase, pelos motivos referidos no número 

anterior, podem optar, após autorização do Presidente do JNE, por realizar na 2.ª fase: 

a) A componente de prova em falta, permanecendo válida a classificação da componente 

já realizada na 1.ª fase; 

b) Ambas as componentes, ficando sem efeito a classificação obtida na componente 

realizada na 1.ª fase. 

 



 



 


